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por despacho de 29 de Julho de 2004, o director nacional da PSP
d e t e r m i n o u o a r q u i v o d o p r o c e s s o d i s c i p l i n a r N U P
1999CGL00003DIS, em que era arguido.

23 de Setembro de 2004. — O Comandante, Francisco Maria Correia
de Oliveira Pereira, superintendente.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 20 587/2004 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Junho e de 17 de Setembro de 2004, respectivamente
do conselho de administração do Instituto da Droga e da Toxico-
dependência e do director-geral do Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras, no uso de competência constante no artigo 7.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro:

Maria Palmira Ferreira Franco, telefonista do quadro de pessoal do
Instituto da Droga e da Toxicodependência — transferida, nos ter-
mos do disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, com a redecção dada pelo artigo único do Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para o quadro de pessoal do
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2004. — O Chefe do Departamento de Gestão
e Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos
Carvalho.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Aviso n.o 9225/2004 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho de 28 de Setembro de 2004 do Ministro da Justiça, foi autorizada
a abertura de concurso de provas públicas para atribuição do título
de notário, nos termos do disposto no n.o 5.o da Portaria n.o 398/2004,
de 21 de Abril, o qual se rege pelas normas seguintes:

1 — Requisitos de admissão a concurso — podem habilitar-se ao
concurso de atribuição do título de notário os indivíduos que até
à data do encerramento do prazo de apresentação das candidaturas
reúnam as seguintes condições:

a) Ter licenciatura em Direito por universidade portuguesa ou
possuir habilitação académica equivalente face à lei por-
tuguesa;

b) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata.

2 — Apresentação de candidaturas:

a) Prazo — os interessados devem requerer a admissão ao con-
curso no prazo de 10 dias úteis contado da publicação do
presente aviso;

b) Formalização das candidaturas — a candidatura deve ser for-
malizada mediante requerimento, redigido em papel norma-
lizado (artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril),
conforme minuta, dirigido ao Ministro da Justiça e entregue
na sede do Centro de Estudos Judiciários, adiante abrevia-
damente designado por CEJ, sita no Largo do Limoeiro,
1149-048 Lisboa, ou ainda remetido pelo correio, sob registo,
para o endereço da sede do CEJ em Lisboa;

c) Os requerimentos devem ser acompanhados do certificado
de habilitações literárias, do certificado de registo criminal,
da declaração do candidato, sob compromisso de honra, que
não se encontra inibido do exercício de funções públicas ou
interdito para o exercício das funções a que se candidata
e da fotocópia do bilhete de identidade;

d) Custo da inscrição — a candidatura ao concurso obriga o inte-
ressado ao pagamento de uma inscrição no valor de E 90,
a depositar por transferência bancária à ordem do Instituto
de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça para o
NIB 0035.0697.00601944930.98 e identificado no mínimo pelo
primeiro e último nome do candidato, cuja prova será reme-
tida junto ao requerimento de candidatura;

e) A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas
antecedentes e a falta de assinatura no requerimento de can-
didatura determina a exclusão do concurso;

f) Prova documental — o júri pode exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das situações por eles
inscritas no impresso modelo.

3 — Admissão a concurso:

a) Terminado o prazo para a apresentação das candidaturas e
paga a respectiva inscrição, e uma vez verificados os requisitos,
o júri aprova a lista dos candidatos admitidos e excluídos;

b) A lista é publicada no Diário da República e em edital afixado
na sede do CEJ, bem como na sua página web com indicação
sucinta dos motivos da exclusão dos candidatos, bem como
com indicação do local, data e hora da realização da prova
escrita;

c) Do acto de exclusão cabe recurso para o Ministro da Justiça,
a interpor no prazo de 10 dias úteis contado da data da publi-
cação no Diário da República.

4 — Graduação dos candidatos:
4.1 — Métodos de selecção — os candidatos admitidos são gradua-

dos de acordo com os seguintes métodos de selecção:

a) Prova escrita, com carácter eliminatório;
b) Entrevista.

4.2 — Prova escrita — a prova escrita, realizada sob anonimato, des-
dobra-se em três provas, uma de direito privado, com a duração de
duas horas, outra de direito público, com a duração de uma hora,
e uma de direito notarial, com a duração de três horas, e versará
sobre as matérias publicadas no anexo II à Portaria n.o 398/2004,
de 21 de Abril.

4.2.1 — Os doutores em Direito estão dispensados da prova escrita,
fazendo prova documental dessa qualidade juntamente com o reque-
rimento de candidatura.

4.2.2 — Classificação da prova escrita e publicação dos resultados:

a) A prova escrita é classificada segundo um processo valori-
métrico, numa escala de 0 a 20 valores;

b) Os critérios de classificação da prova escrita, não havendo
atribuição e classificação autónoma a cada um dos compo-
nentes, são os seguintes:

i) Conteúdo e qualidade da informação do candidato
sobre os temas propostos;

ii) Organização da exposição;
iii) Raciocínio jurídico;
iv) Capacidade de argumentação e de síntese;
v) Domínio da língua portuguesa;

vi) Técnica notarial;

c) A inclusão dos candidatos na lista de graduação depende
da obtenção na prova escrita de classificação não inferior
a 12 valores;

d) A lista de classificação é publicitada em edital afixado na
sede do CEJ, bem como na sua página web.

4.2.3 — Reclamação:

a) Os candidatos podem reclamar da classificação atribuída,
pedindo revisão de prova, em requerimento fundamentado;

b) Para o efeito do disposto na alínea anterior, os candidatos,
por si ou por bastante procurador, têm quarenta e oito horas
a contar da data da afixação do edital para requerer na secre-
taria da sede do CEJ a entrega de cópia da prova objecto
de reclamação, a satisfazer de imediato;

c) A reclamação deve ser apresentada, nos termos previstos na
alínea b) do n.o 2, no prazo de 10 dias úteis contado desde
a entrega ao candidato da cópia da prova, nos termos do
número anterior;

d) A reclamação obriga o candidato ao pagamento de E 50,
a depositar por transferência bancária à ordem do Instituto
de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça para o
NIB 0035.0697.00601944930.98, e identificado no mínimo pelo
primeiro e último nome do candidato, cuja prova será reme-
tida juntamente com o pedido de reclamação;

e) A pendência das reclamações da classificação da prova escrita
não suspende a realização da entrevista aos candidatos
aprovados.

4.3 — Entrevista:

a) A entrevista, valorada de 0 a 20 valores, tem por base uma
dissertação sobre um tema proposto pelo candidato, de entre
as matérias para que remete o antecedente n.o 4.2, a indicar
ao presidente do júri no prazo de três dias úteis a contar
da publicação a que se refere a alínea d) do n.o 4.2.2;

b) A entrevista destina-se a avaliar a preparação técnica e a
capacidade de expressão e comunicação dos candidatos;
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c) Cada entrevista tem a duração máxima de trinta minutos;
d) Por cada entrevista é realizada uma ficha individual da qual

consta um resumo dos factores de apreciação considerados
e a classificação atribuída;

e) A entrevista realizada aos doutores em Direito pode ter a
duração máxima de uma hora e versar sobre outras matérias
publicadas na portaria referida no n.o 4.2.

4.4 — Classificação e graduação dos candidatos:

a) Após a realização das entrevistas, o júri procede à classificação
dos candidatos e elabora a lista de graduação, a constar de
acta aprovada para esse efeito;

b) Os candidatos são colocados na lista por ordem decrescente,
segundo um processo valorimétrico, numa escala de 0 a
20 valores;

c) Para o efeito do disposto no número anterior, à classificação
obtida na prova escrita corresponde o coeficiente de pon-
deração de 50 % e à entrevista igual ponderação;

d) À classificação obtida na entrevista pelos doutores em Direito
corresponde o coeficiente de 100 %;

e) Para o efeito da graduação de candidatos que obtenham igual
classificação, têm preferência os doutores em Direito, de
seguida aquele que tenha obtido classificação superior na
prova escrita ou, em caso de igualdade também nessa prova,
aquele que possua mais elevada nota de licenciatura e ainda,
em caso de igualdade, a antiguidade da licenciatura, prefe-
rindo a mais antiga.

4.5 — Publicidade — uma vez aprovada a acta a que se refere a
alínea a) do número anterior, a lista de classificação e graduação
é publicitada em edital afixado na sede do CEJ, bem como na sua
página web.

4.6 — Reclamação — da lista de classificação e graduação cabe
reclamação, dirigida ao júri do concurso, a apresentar no prazo de
10 dias úteis contado da data da afixação do edital na sede do CEJ.

5 — Audiência dos interessados:

a) Há lugar a audiência dos interessados após a elaboração da
lista dos candidatos admitidos e excluídos e na classificação
e graduação dos candidatos;

b) Poderá não haver lugar a essa audiência por decisão do júri
do concurso, devidamente fundamentada, caso o número de
interessados seja elevado, em termos de inviabilizar a sua
realização.

6 — Homologação e recursos:

a) Aprovada a acta a que se refere a alínea a) do n.o 4.4 e
decididas que sejam as reclamações efectuadas nos termos
do n.o 4.5, o júri do concurso elabora acta final de classificação
dos candidatos e lista de graduação a submeter a homologação
do Ministro da Justiça;

b) Homologada a acta a que se refere a alínea anterior é a
mesma publicada no Diário da República, em edital afixado
na sede do CEJ, como na sua página da web;

c) Da decisão homologatória podem os interessados reagir pelos
meios de impugnação administrativa;

d) A graduação estabelecida tem a validade de dois anos a contar
da publicitação referida.

7 — Composição do júri e personalidades agregadas:
a) O concurso decorre perante um júri constituído por quatro

membros;
b) O júri agrega outras personalidades com qualificação no domínio

do direito privado, administrativo, fiscal, notarial e registal para o
coadjuvar na aplicação dos métodos de selecção;

c) A avaliação de cada prova escrita é realizada por uma das per-
sonalidades referidas na alínea anterior;

d) Para efeito de revisão das provas escritas e da realização das
entrevistas, o júri intervém, com a coadjuvação prevista na alínea b),
em formações de três membros, não podendo integrar a formação
de revisão de prova a pessoa que classificou a prova em causa;

e) Composição do júri:

Presidente — Licenciado Henrique Medina Carreira.
Vogais efectivos:

1.o Prof. Doutor Henrique Mesquita.
2.o Prof. Doutor Mário António Sousa Aroso de Almeida.
3.o Licenciado Vitorino José Marques Martins de Oliveira.

Vogal suplente:

1.o Licenciado António Figueiredo.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e licenças,
pelo 1.o vogal efectivo.

8 — Instruções para preenchimento do requerimento:
Devem constar sempre no início de cada uma das linhas as palavras

que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta

Sr. Ministro da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Estado civil: . . .
Natural da freguesia: . . .
Concelho: . . .
Distrito: . . .
Nacionalidade : . . .
Filho de: . . .
e de: . . .
Portador(a) do bilhete de identidade: . . .
Validade do bilhete de identidade: . . .
Contribuinte n.o: . . .
Profissão: . . .
Morada: . . .
Localidade: . . .
Código postal: . . .
Telefone: . . .
Telemóvel: . . .
E-mail: . . .
Universidade da licenciatura: . . .
Classificação (média final): . . .
Data em que concluiu a licenciatura: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso de provas públicas
para atribuição do título de notário, conforme aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, de . . .

Junta uma fotocópia simples do certificado de licenciatura, três
do bilhete de identidade, declaração de que não se encontra inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício das
funções a que se candidata e documento comprovativo do pagamento
da inscrição.

. . . (data).

. . . (assinatura).

29 de Setembro de 2004. — O Chefe de Gabinete, João Miguel
Barros.

Direcção-Geral da Administração Extrajudicial

Despacho n.o 20 588/2004 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 3.o do Regulamento dos Serviços de Mediação dos Julgados
de Paz, aprovado pela Portaria n.o 436/2002, de 22 de Abril, compete
à Direcção-Geral da Administração Extrajudicial designar os coor-
denadores que orientarão e coordenarão a actividade e funcionamento
dos serviços de mediação. Assim, ao abrigo da referida norma, designo
coordenadores dos Serviços de Mediação dos Julgados de Paz criados
pelo Decreto-Lei n.o 9/2004, de 9 de Janeiro, os seguintes mediadores:

Julgado de Paz do Agrupamento dos Concelhos de Aguiar da
Beira e Trancoso — Dr.a Cristina Maria de Campos Pessanha
de Meneres;

Julgado de Paz do Agrupamento dos Concelhos de Cantanhede,
Mira e Montemor-o-Velho — Dr. José Manuel Gomes Oli-
veira;

Julgado de Paz do Concelho de Miranda do Corvo — Dr.a Libâ-
nia Rosa Lopes;

Julgado de Paz do Concelho do Porto — Dr.a Iria de Fátima
Teixeira Pinto Oliveira;

Julgado de Paz do Agrupamento dos Concelhos de Santa Marta
de Penaguião, Alijó, Murça, Peso da Régua, Sabrosa e Vila
Real — Dr.a Íris Susana Sousa Monteiro Oliveira;

Julgado de Paz do Agrupamento dos Concelhos de Tarouca,
Armamar, Castro Daire, Lamego, Moimenta da Beira e
Resende — Dr.a Maria Elisabete Guedes Pinto da Costa;

Julgado de Paz do Concelho de Terras de Bouro — Dr.a Perpétua
Isabel dos Santos Pereira;


